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ANEXO VII - Descrição dos Serviços

 
1. Os serviços prestados deverão estar em conformidade com os padrões, normas, qualidade e desempenho
estabelecidos pelo CONTRATANTE e condizentes com as melhores práticas de governança e gestão de TI,
como as preconizadas no Control, Governance and Audit for Business Information and Related Technology -
COBIT 2019, Information Technology Infrastructure Library – ITIL 4, Project Management Body of
Knowledge - PMBOK 7ª Edião, ISO 9001:2000, ISO 20000, ISO 27001, ISO 27002, etc.

2. A natureza dos serviços requer o atendimento tempestivo a demandas dos usuários, as quais não podem ser
previamente planejadas por decorrerem de falhas ou de dúvidas imprevisíveis quanto ao funcionamento das
soluções de TI da Justiça Federal, que afetam a realização de sessões de julgamento, audiências,
videoconferências e eventos sediados pela seccional que devem ter atendimento presencial imediato, de
modo a minimizar os riscos de prejuízos para os referidos atos judiciais.

3. As solicitações de serviços a serem atendidas pela CONTRATADA serão sempre registradas em sistema de
informação específico, pelo solicitante ou pela CONTRATADA, e serão encerradas pela CONTRATADA
após a confirmação da conclusão dos serviços.

4. Os chamados deverão ser classificados pela Central de Serviços de TI, considerando as categorias de
usuários críticos (magistrados, diretores de vara e de núcleo) e padrão, bem como os serviços de alta
criticidade, relativos a sessões de julgamento, audiências, videoconferências e eventos sediados pela
seccional.

5. Deverão ter início de atendimento presencial imediato as solicitações de serviços de TI priorizadas pelo
CONTRATANTE, inclusive as sessões de julgamento, audiências, videoconferências e eventos sediados pela
seccional, bem como as solicitações efetuadas por usuários críticos (magistrados, diretores de vara e de
núcleo).

6. Os seguintes itens, entre outros, foram considerados pelo CONTRATANTE na elaboração dos níveis de
serviço:

6.1 Disponibilidade, desempenho, capacidade de atendimento, nível de suporte de atendimento, segurança,
quantidade e qualidade desejada pelos usuários dos serviços de TI.

6.2 Identificação e categorização dos serviços a serem prestados.

6.3 Criticidade dos serviços a serem prestados.

6.4 Identificação e mitigação dos riscos.

6.5 Monitoramento e avaliação do desempenho do prestador de serviços.

7. A CONTRATADA deverá documentar e disponibilizar ao CONTRATANTE todos os processos ITIL 4, e
demais processos afetos aos serviços contratados, que forem propostos pelo CONTRATANTE ou pela
CONTRATADA, de forma a alinhar os processos de ambos, assim como apresentar relatórios específicos
contendo propostas de ajustes e melhorias desses processos refletindo a sua evolução.



8. Os relatórios devem ter como metas básicas o aumento da satisfação dos usuários com os serviços
prestados pela CONTRATADA, a diminuição dos prazos de prestação dos serviços e a diminuição da
quantidade de solicitações de serviços de TI registradas pelos usuários.

9. Os processos documentados ou revisados e os relatórios contendo os ajustes e as melhorias iniciais
propostos deverão ser entregues ao CONTRATANTE em até 03 (três) meses, contados da assinatura do
contrato.

10. A cada 06 (seis) meses, contados da assinatura do contrato, ou a qualquer tempo, se algum processo exigir
implantação ou revisão imediata, a CONTRATADA deverá entregar ao CONTRATANTE relatório contendo
ajustes e melhorias propostos nos processos.

11. A CONTRATADA poderá apresentar, a qualquer tempo, propostas de ajustes e melhorias nos processos
de forma a contemplar evolução de maturidade na prestação dos serviços.

12. Toda proposição feita pela CONTRATADA será avaliada pelo CONTRATANTE e aceita a critério deste.

13. Quaisquer produtos e informações, de qualquer natureza, produzidos pela CONTRATADA decorrentes da
prestação dos serviços contratados, executados nas dependências do CONTRATANTE ou da
CONTRATADA, serão de exclusiva propriedade do CONTRATANTE.

14. Após o encerramento da vigência do contrato, a CONTRATADA não poderá manter sob sua posse
qualquer cópia, impressa ou digital, de qualquer produto e informação, de qualquer natureza, produzidos ou
que teve acesso em decorrência da prestação dos serviços contratados, comprovando com declaração formal.

15. A CONTRATADA deverá adotar o seguinte modelo para prestação dos serviços:
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16. Os serviços de atendimento compreendendo os Serviços de Atendimento de Telessuporte e Remoto
(SAR), os Serviços de Permissão de Acesso (SPA) e os Serviços de Atendimento Presencial (SAP), serão
executados pela Central de Serviços de TI – CSTI organizada pela CONTRATADA, não sendo permitido
qualquer acesso remoto externo ao ambiente computacional do CONTRATANTE, bem como do ambiente do
CONTRATANTE para qualquer outro ambiente externo.

17. A CSTI prestará serviços aos magistrados, diretores de vara e de núcleo (usuários críticos), servidores,
estagiários e terceirizados em quaisquer unidades do CONTRATANTE.

18. A CSTI deverá ser composta por uma Unidade de Atendimento de Telessuporte e Remoto - UATR, uma
Unidade de Permissão de Acesso – UPA e uma Unidade de Atendimento Presencial - (UAP), sendo os
serviços distribuídos entre as suas unidades de acordo com as respectivas competências:

18.1 Propiciar ponto único de contato com os usuários internos e externos de TI, realizando o registro e o
encerramento das solicitações de TI, quando for o caso.

18.2 Receber, registrar, controlar, processar, atender e encerrar as solicitações de serviços de TI
encaminhadas pelos usuários internos e externos, por e-mail, telefone ou sistema e elegíveis para
atendimento, de acordo com o Catálogo de Serviços de TI do CONTRATANTE.

18.3 Classificar as solicitações de acordo com o Catálogo de Serviços de TI.



18.4 Esclarecer dúvidas e orientar os usuários internos e externos sobre quaisquer assuntos e tecnologias
inerentes aos serviços contratados, inclusive quanto aos sistemas de informação desenvolvidos e adquiridos
pelo CONTRATANTE, a partir de informações padronizadas e pré-estabelecidas em conjunto com o
CONTRATANTE.

18. 5 Manter os usuários internos e externos informados sobre a situação e o andamento de suas solicitações,
desde que solicitado.

18.6 Documentar todos os atendimentos e respectivas soluções.

18.7 Encaminhar a outras unidades, internas à TI, as solicitações que necessitem da atuação de outras áreas,
exclusivamente se não puderem ser atendidas pela própria CSTI, devidamente documentado no sistema.

18.8 Prestar os serviços seguindo técnicas, procedimentos e scripts padronizados e documentados.

18.9 Realizar, sempre que possível, intervenção remota no microcomputador do usuário interno, mediante
sua autorização prévia e expressa.

18.10 Esclarecer dúvidas e orientar os usuários externos quanto a problemas de comunicação com o ambiente
do CONTRATANTE.

18.11 Investigar, diagnosticar, resolver e documentar as causas e as soluções de problemas referentes à
microinformática.

18.12 Substituir itens de suprimentos e efetuar manutenção em geral nos equipamentos de microinformática,
impressoras e escâneres.

18.13 Efetuar teste, ativação e desativação de pontos de rede e equipamentos de microinformática.

18.14 Confeccionar e instalar cabeamento lógico entre os equipamentos de rede e o patch painel e entre os
pontos de rede e os equipamentos dos usuários.

18.15 Organizar e readequar o cabeamento dos racks.

19. Realizar, apenas por solicitação e sobre supervisão da equipe técnica do CONTRATANTE, os seguintes
serviços:

19.1 Identificar os equipamentos nos DATACENTERS.

19.2 Identificar, visualmente, equipamentos com sinalização de defeito ou erro.

19.3 Ligar e desligar equipamentos nos DATACENTERS.

19.4 Substituir componentes ou módulos nos equipamentos dos DATACENTERS.

19.5 Identificar cabeamento e interfaces de rede nos diversos dispositivos dos DATACENTERS.

19.6 Substituir fita na unidade robótica de backup.

19.7 Elaborar e disseminar instruções de configuração, instalação e operação de softwares e equipamentos de
microinformática.

19.8 Realizar homologação, configuração e instalação de softwares e equipamentos de microinformática e
periféricos, relatando eventuais impactos nos sistemas e ambientes do CONTRATANTE.

19.9 Criar e aplicar nos microcomputadores imagens padronizadas dos sistemas operacionais com todas as
configurações e softwares utilizados pelo CONTRATANTE.

19.10 Registrar, controlar e encerrar junto aos fornecedores do CONTRATANTE as solicitações de
assistência técnica dos Softwares, equipamentos e periféricos cobertos por garantia ou suporte, apoiando o
controle dos níveis de serviço estabelecidos nos respectivos contratos.



19.11 Apoiar na especificação e cotação de softwares, equipamentos de microinformática, periféricos,
ferramentas, suprimentos e serviços de TI afetos aos serviços contratados.

19.12 Manter atualizada Base de Conhecimento de TI para uso pela CSTI, unidades de TI do TRF1 e
usuários internos e externos do CONTRATANTE, observando as melhores práticas correspondentes ao tema,
contemplando scripts padronizados para atendimento a todos os serviços constantes do Catálogo de Serviços
de TI, assim como todas as soluções de incidentes e problemas tratados pela CSTI e demais conhecimentos
de TI presentes no CONTRATANTE.

19.13 Elaborar relatório mensal sobre scripts de atendimento, roteiros, manuais e demais artigos incluídos ou
atualizados na Base de conhecimento no período.

20. Acompanhar e prestar apoio in loco nas eleições, votações, sessões de julgamento, audiências e
videoconferências e eventos até o seu início, permanecendo no local, quando estritamente necessário, ou de
prontidão para atendimento imediato a qualquer solicitação nesses locais.

21. Operar a solução de videoconferência.

22. Apoiar na gravação das videoconferências, quando necessário.

23. Gerenciar contas de usuários e grupos no Active Directory e Microsoft Exchange;

24. Compete ao supervisor da CSTI, sob coordenação do preposto:

24.1 Supervisionar a execução dos serviços.

24.2 Coordenar a investigação, o diagnóstico e a resolução das causas dos problemas referentes à
microinformática.

24.3 Auxiliar a implementação de “Boas Práticas de Atendimento” em relação aos serviços de TI.

24.4 Efetuar relatório mensal sobre reclamações, denúncias, opiniões ou elogios de usuários internos e
externos em relação aos serviços de TI fornecidos pelo CONTRATANTE, apresentando propostas para
mitigar os pontos fracos e aproveitar os pontos fortes.

24.5 Realizar pesquisas semestrais quanto à satisfação dos usuários internos e externos sobre os serviços de
TI fornecidos pelo CONTRATANTE, apresentando propostas para mitigar os pontos fracos e aproveitar os
pontos fortes.

24.6 Priorizar o atendimento conforme o perfil do usuário, padrão ou crítico, e a criticidade do serviço, de
acordo com o Catálogo de Serviços de TI, constante do ANEXO VII.

24.7 Participar de atividades de transferência de conhecimento junto à equipe técnica do CONTRATANTE,
para obtenção de informações sobre os processos de trabalho, normas, produtos e serviços, bem como sobre
as alterações ocorridas ou previstas.

24.8 Replicar para os profissionais o conhecimento dos diversos sistemas em uso no CONTRATANTE.

24.9 Acompanhar a execução contratual e o cumprimento dos níveis de serviço estabelecidos.

24.10 Orientar a atuação dos profissionais em situações críticas, bem como interagir com os usuários quando
a situação requerer.

24.11 Avaliar o desempenho dos profissionais, acompanhando ligações em tempo real, avaliando gravações
de atendimentos, produzindo relatórios e verificando a situação dos postos de atendimento.

24.12 Realizar auditorias com o objetivo de melhorar a qualidade do atendimento prestado.

24.13 Implantar e manter escala de trabalho dos profissionais designados para prestar os serviços.

24.14 Avaliar e agrupar as solicitações referentes ao mesmo problema, de forma que todas as solicitações
possam ser encerradas automaticamente quando da resolução do problema, sem necessidade de acessar cada



solicitação.

24.15 Acionar a área responsável pela solução, registrando na solicitação, quando do não cumprimento dos
prazos previstos e reclamados pelo usuário requisitante.

24.16 Manter atualizada a mensagem de recepção da central telefônica para que reflita problemas gerais
sendo tratados, evitando o registro de diversas solicitações para a mesma causa raiz.

25 Os procedimentos adotados no atendimento às solicitações deverão ser descritos no sistema de forma clara
e objetiva.

26 Quaisquer intercorrências observadas na CSTI devem ser informadas imediatamente aos respectivos
supervisores.

27 A CSTI deverá ser composta por  profissionais  com qualificações técnicas, experiência na área
comprovado e aptos a atender com celeridade as autoridades judiciárias (usuários críticos) e os chamados
críticos na Seção Judiciária. Os técnicos com maior experiência devem ser distribuídos, a critério da
CONTRATADA, de modo que ao longo de toda a janela de atendimento (das 8h às 18h), sempre haja
profissional disponível para o atendimento local presencial. Esta exigência se deve às peculiaridades do
Poder Judiciário, que considera que o atendimento a requisições diretas dos magistrados e as relativas a
incidentes críticos devem observar um rigor maior, com menor tempo de atendimento, de maneira a se
minimizar os riscos de interrupções de audiências e videoconferências, serviços críticos para o Poder
Judiciário.

28 Todos os equipamentos utilizados pela CONTRATADA para prestação dos serviços que necessitarem ser
conectados à rede de dados do CONTRATANTE, cabeada ou wireless, obedecerão estrita e exclusivamente
às políticas de TI do CONTRATANTE. Nesses casos, o CONTRATANTE disponibilizará rede elétrica, rede
de dados, linha e aparelhos telefônicos.

29 Para fins de padronização e compatibilidade e mediante acordo entre as partes, a CONTRATANTE poderá
disponibilizar para uso dos funcionários da CONTRATADA equipamentos e mobiliário de uso comum na
seccional; entendidos como "de uso comum" aqueles no mesmo padrão dos utilizados pelos funcionários da
CONTRATANTE. Neste caso a CONTRATADA assumirá total responsabilidade por qualquer dano causado
pelos seus funcionários aos equipamentos e mobiliários que lhe forem consignados.

 

ANEXO VI - Compromisso de Confidencialidade de Informações

1. OBJETO

1.1 Este compromisso estabelece condições específicas para regulamentar as obrigações a serem observadas
pela Contratada, no que diz respeito ao trato de informações sigilosas, disponibilizadas pelo Contratante, por
força dos procedimentos necessários para a execução deste contrato, de acordo com o que dispõem a Lei
12.527/2011 e os Decretos 7.724/2012 e 7.845/2012, que regulamentam os procedimentos para acesso e
tratamento de informação classificada em qualquer grau de sigilo, bem como o que dispõe a Lei 13.709/2018
e a Resolução CNJ 363/2021 sobre a proteção geral de dados.

2. CONCEITOS E DEFINIÇÕES

2.1 Para os efeitos deste Termo, são estabelecidos os seguintes conceitos e definições:
2.1.1 INFORMAÇÃO: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e transmissão de
conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato.
2.1.2 INFORMAÇÃO SIGILOSA: aquela submetida temporariamente à restrição de acesso público em
razão de sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado.
2.1.3 CONTRATO: contrato celebrado entre as partes, ao qual este TERMO se vincula.

3. INFORMAÇÃO SIGILOSA

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7845.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13709compilado.htm
https://atos.cnj.jus.br/files/original18120420210119600720f42c02e.pdf


3.1 Serão consideradas como informação sigilosa, toda e qualquer informação classificada ou não nos graus
de sigilo ultrassecreto, secreto e reservado.

3.2 Este Termo abrangerá toda informação escrita, verbal, ou em linguagem computacional em qualquer
nível, ou de qualquer outro modo apresentada, tangível ou intangível, podendo incluir, mas não se limitando
a: know-how, técnicas, especificações, relatórios, compilações, código fonte de programas de computador na
íntegra ou em partes, fórmulas, desenhos, cópias, modelos, amostras de ideias, aspectos financeiros e
econômicos, definições, informações sobre as atividades do CONTRATANTE e/ou quaisquer informações
técnicas / comerciais relacionadas / resultantes ou não ao Contrato, doravante denominadas
INFORMAÇÕES, a que diretamente ou pelos seus empregados a CONTRATADA venha a ter acesso,
conhecimento ou que venha a lhe ser confiada durante e em razão das atuações de execução do Contrato.

4. LIMITES DO SIGILO

4.1 As obrigações constantes deste termo não serão aplicadas às INFORMAÇÕES que:
4.1.1 Sejam comprovadamente de domínio público no momento da revelação, exceto se tal fato decorrer de
ato ou omissão da CONTRATADA.
4.1.2 Tenham sido comprovadas e legitimamente recebidas de terceiros, estranhos ao presente termo.
4.1.3 Sejam reveladas em razão de requisição judicial ou outra determinação válida do Governo, somente
até a extensão de tais ordens, desde que as partes cumpram qualquer medida de proteção pertinente e
tenham sido notificadas sobre a existência de tal ordem, previamente e por escrito, dando a esta, na medida
do possível, tempo hábil para pleitear medidas de proteção que julgar cabíveis.

5. DIREITOS E OBRIGAÇÕES

5.1 A CONTRATADA se compromete a não revelar, copiar, transmitir, reproduzir, utilizar, transportar ou dar
conhecimento, em hipótese alguma, a terceiros, bem como a não permitir que qualquer empregado envolvido
direta ou indiretamente na execução do contrato, em qualquer nível hierárquico de sua estrutura
organizacional e sob quaisquer alegações, faça uso dessas INFORMAÇÕES, que se restringem estritamente
ao cumprimento do contrato.

5.2 A CONTRATADA se compromete a não efetuar qualquer tipo de cópia da informação sigilosa sem o
consentimento expresso e prévio do CONTRATANTE.

5.3 A CONTRATADA compromete-se a dar ciência e obter o aceite formal da direção e empregados que
atuarão direta ou indiretamente na execução do contrato sobre a existência deste termo, bem como da
natureza sigilosa das informações.
5.3.1 A CONTRATADA deverá firmar acordos por escrito com seus empregados visando garantir o
cumprimento de todas as disposições do presente termo e dará ciência ao CONTRATANTE dos documentos
comprobatórios.

5.4 A CONTRATADA obriga-se a tomar todas as medidas necessárias à proteção da informação sigilosa do
CONTRATANTE, bem como evitar e prevenir a revelação a terceiros, exceto se devidamente autorizado por
escrito pelo CONTRATANTE.
5.5. Cada parte permanecerá como fiel depositária das informações reveladas à outra parte em função deste
termo.
5.5.1 Quando requeridas, as INFORMAÇÕES deverão retornar imediatamente ao proprietário, bem como
todas e quaisquer cópias eventualmente existentes.

5.6 A CONTRATADA obriga-se por si, sua controladora, suas controladas, coligadas, representantes,
procuradores, sócios, acionistas e cotistas, por terceiros eventualmente consultados, seus empregados,
contratados e subcontratados, assim como por quaisquer outras pessoas vinculadas à CONTRATADA, direta
ou indiretamente, a manter sigilo, bem como a limitar a utilização das informações disponibilizadas em face
da execução do contrato.

5.7 A CONTRATADA, na forma disposta no subitem 5.2 acima, também se obriga a:



5.7.1 Não discutir perante terceiros, usar, divulgar, revelar, ceder a qualquer título ou dispor das
INFORMAÇÕES, no território brasileiro ou no exterior, para nenhuma pessoa, física ou jurídica, e para
nenhuma outra finalidade que não seja exclusivamente relacionada ao objetivo aqui referido, cumprindo-lhe
adotar cautelas e precauções adequadas no sentido de impedir o uso indevido por qualquer pessoa que, por
qualquer razão, tenha acesso a elas.
5.7.2 Responsabilizar-se por impedir, por qualquer meio em direito admitido, arcando com todos os custos
do impedimento, mesmo judiciais, inclusive as despesas processuais e outras despesas derivadas, a
divulgação ou utilização das INFORMAÇÕES por seus agentes, representantes ou por terceiros.
5.7.3 Comunicar ao CONTRATANTE, de imediato, de forma expressa e antes de qualquer divulgação, caso
tenha que revelar qualquer uma das INFORMAÇÕES, por determinação judicial ou ordem de atendimento
obrigatório determinado por órgão competente.
5.7.4 Identificar as pessoas que, em nome da CONTRATADA, terão acesso às informações sigilosas.

5.8 A contratada deverá comunicar ao Contratante, em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer incidente de
acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração,
comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências
dispostas no art. 48 da LGPD.

6. DURAÇÃO DO SIGILO

6.1 O presente termo tem natureza irrevogável e irretratável, e seus efeitos terão vigência desde a assinatura
do contrato até expirar o prazo de classificação da informação a que a CONTRATADA teve acesso em razão
da execução do objeto contratado ou àquele determinado em lei.

7. PENALIDADES

7.1 A quebra do sigilo e/ou da confidencialidade das INFORMAÇÕES, devidamente comprovada,
possibilitará a imediata aplicação de penalidades previstas conforme disposições contratuais e legislações em
vigor que tratam desse assunto, podendo até culminar na rescisão deste contrato. Neste caso, a
CONTRATADA estará sujeita, por ação ou omissão, ao pagamento ou recomposição de todas as perdas e
danos sofridos pelo CONTRATANTE, inclusive as de ordem moral, bem como as de responsabilidades civil
e criminal, as quais serão apuradas em regular processo administrativo ou judicial, sem prejuízo das demais
sanções legais cabíveis, conforme art. 156 da Lei nº. 14.133/2021.

8. DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1 Este termo de confidencialidade é parte integrante e inseparável do contrato.

8.2 Surgindo divergências quanto à interpretação do disposto neste instrumento, ou quanto à execução das
obrigações dele decorrentes, ou constatando-se casos omissos, as partes buscarão solucionar as divergências
de acordo com os princípios de boa fé, da equidade, da razoabilidade, da economicidade e da moralidade.

8.3 O disposto no presente termo prevalecerá sempre em caso de dúvida e, salvo expressa determinação em
contrário, sobre eventuais disposições constantes de outros instrumentos conexos firmados entre as partes
quanto ao sigilo de informações, tal como aqui definidas.

8.4 Ao assinar o contrato, a CONTRATADA manifesta sua concordância no sentido de que:
8.4.1 O CONTRATANTE terá o direito de, a qualquer tempo e sob qualquer motivo, auditar e monitorar as
atividades da CONTRATADA.
8.4.2 A CONTRATADA deverá disponibilizar, sempre que solicitadas formalmente pelo CONTRATANTE,
todas as informações requeridas pertinentes ao contrato.
8.4.3 A omissão ou tolerância das partes, em exigir o estrito cumprimento das condições estabelecidas neste
instrumento, não constituirá novação ou renúncia, nem afetará os direitos, que poderão ser exercidos a
qualquer tempo.
8.4.4 Todas as condições, termos e obrigações ora constituídos serão regidos pela legislação e
regulamentação brasileiras pertinentes.
8.4.5 O presente termo somente poderá ser alterado mediante termo aditivo firmado pelas partes.



8.4.6 Alterações do número, natureza e quantidade das informações disponibilizadas para a CONTRATADA
não descaracterizarão ou reduzirão o compromisso e as obrigações pactuadas neste termo, que permanecerá
válido e com todos seus efeitos legais em qualquer uma das situações tipificadas neste instrumento.
8.4.7 O acréscimo, complementação, substituição ou esclarecimento de qualquer uma das informações
disponibilizadas para a CONTRATADA, serão incorporados a este termo, passando a fazer dele parte
integrante, para todos os fins e efeitos, recebendo também a mesma proteção descrita para as informações
iniciais disponibilizadas.
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Documento assinado eletronicamente por Renato Vieira Machado, Técnico Judiciário, em
20/06/2024, às 19:05 (horário de Brasília), conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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